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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO 

A Comissão de Verificação de Vida Escolar dos ex-alunos do Colégio Piratininga, escola já cassada e subordinada à Diretoria de Ensino da Região Centro, consulta este Conselho sobre os procedimentos a serem aplicados aos alunos concluintes do Curso de Técnico em Farmácia (fls. 02).

Informa a Comissão que, desde o início dos trabalhos, vem sentindo dificuldades para regularizar a vida dos alunos do Curso de Técnico em Farmácia, por não localizarem prontuários dos alunos, especialmente os que residem em outros Estados ou no interior de São Paulo. Não há registro de vida escolar de alguns alunos, nem registro em livros de matrícula ou ata de resultados finais e ao solicitarem a documentação de escolaridade recebem comprovantes de pagamento. 

A Comissão prossegue relatando que recebeu Ofícios do Departamento Federal de Mato Grosso do Sul, do Tribunal Regional Federal da 4ª Região do Poder Judiciário do Rio Grande do Sul e do Conselho Regional de Farmácia do Rio Grande do Sul, todos em 2007, solicitando informações sobre o Colégio Piratininga e sobre a regularidade do Curso de Técnico em Farmácia. 

Em julho de 2007, novo ofício do Conselho Regional de Farmácia do Rio Grande do Sul solicitou “cópia e vista dos documentos relativos à formação dos Técnicos em Farmácia (...) conforme listagem anexa”. A referida listagem constava de 285 nomes, e ao pesquisar os documentos correspondentes à matrícula desses alunos, a Comissão  constatou a existência de apenas 65, dos quais 04 já haviam sido regularizados (fls. 04).

Estarrecida, a Comissão suspendeu a análise da documentação para alunos que haviam freqüentado outras Unidades da Federação e, ao realizar uma pesquisa junto aos alunos que procuravam sua regularização, constatou que eles haviam estudado em várias outras cidades até então desconhecidas pela Comissão. 

Em conseqüência desses eventos, foi orientada pela COGSP a não mais emitir documentação até que se obtivesse uma análise mais detalhada da situação. Em setembro de 2007, recebeu a visita de advogados do Conselho Regional, os quais, após vistoriar a documentação na Diretoria de Ensino, levaram cópia da mesma e deixaram um resumo de depoimentos de ex-alunos do Colégio Piratininga, bem como cópia do Processo nº 2001.71.00.030404-6 e 2003.71.00.006292-0 protocolado na Justiça Federal da 4ª Região (2ª Vara Criminal). No depoimento dos alunos, constantes dos referidos autos, há menção de terem estudado no Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul, Santa Catarina, de nunca terem comparecido ao Colégio Piratininga em São Paulo e confessam irregularidades nos estágios.

Em outubro de 2007, novo ofício foi encaminhado pelo Conselho Regional de Farmácia - RS à Comissão, solicitando esclarecimentos sobre a validade dos documentos expedidos pela escola. Em dezembro de 2007, a Comissão recebeu a visita do advogado dos ex-alunos do Rio Grande do Sul requerendo a regularização de vida escolar de 43 interessados. Informa a Comissão que, “para nosso espanto, localizamos apenas prontuários de 03 alunos e, portanto, ficou configurada a existência de alunos com diploma e lauda de conclusão publicada desde 1997, sem qualquer registro no acervo entregue pelo Colégio Piratininga” (fls. 05).

A Comissão alega que não sabe como proceder nas seguintes situações:

 “1 – Existem alunos com prontuário, registro em Livro de Matrícula, Ata de Resultados Finais e  publicação de conclusão em DOE, que declararam nos depoimentos ou informalmente à Comissão que estudaram em locais fora do Estado de São Paulo, em especial, cidades do Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Rio Grande do Sul e Santa Catarina, que nunca compareceram em São Paulo, ficando impossível a esta Comissão, analisando apenas a documentação existente, saber quem realmente cursou em São Paulo, ou não.

‘2 – Existem alunos com diplomas e publicação de lauda de conclusão em Diário Oficial do Estado de São Paulo, desde 1997 (conforme pedidos protocolados), que não possuem qualquer registro de vida escolar, em documentação entregue pela escola.

‘3 – Existem alunos que declararam em depoimento, que não fizeram estágio, ou que nem conheciam o farmacêutico responsável por este, e outras denúncias gravíssimas. Embora esta Comissão solicite a Declaração de Exercício Profissional, quando tenha dúvidas com relação ao estágio, após o conhecimento desses fatos, não se sente segura em usar esse procedimento, pois estaria regularizando um ato de dolo, não passível de regularização.

‘4 - Esta Comissão já fez a publicação de várias regularizações anteriores ao conhecimento desses fatos e passou a questionar se, entre os casos já publicados, existiria possibilidade de estarmos regularizando a vida escolar de alunos que se enquadrem nas irregularidades acima descritas.

Além disso, apesar de termos respondido aos questionamentos do Conselho Regional de Farmácia do RS, não sentimos segurança em encaminhar respostas uma vez que não existe legislação específica sobre a regularização de vida escolar das escolas cassadas.

A situação ficou insustentável, pois recebemos semanalmente telefonemas dos alunos, dos advogados dos alunos e do CRF-RS, solicitando providências que não conseguimos cumprir“ (fls. 06).

1.2 APRECIAÇÃO

Nos autos, constam documentos registrando que o Colégio Piratininga ministrou Curso de Técnico em Farmácia no RS, no ano de 1998 (fls. 70), “criado em 20 de abril de 1995, pela Portaria nº 363 do Ministério de Educação e Desporto”.

Ora, a Portaria MEC nº 363/1995 incluiu a habilitação profissional de Técnico em Farmácia no catálogo de habilitações profissionais, não constituindo, portanto, ato de autorização de funcionamento de cursos.

Convém, portanto, rever aqui o histórico de autorizações de curso do referido Colégio, reconstituído em parte, por meio de consulta aos Processos CEE nºs 1167/91 e 463/93:

- O Colégio Piratininga foi autorizado a funcionar em 26-09-68, por Ato da Secretaria de Estado da Educação, com Cursos de Educação Profissional;

- Em 31-12-91, a Portaria DRECAP-3, publicada no DOE. De 03-01-1992, autorizou o funcionamento do Curso de Educação Infantil, Ensino Supletivo (Suplência II, Suplência de 2º Grau) e Qualificação Profissional III – Habilitação Parcial de Auxiliar de Farmácia;

- A Portaria DRECAP 3, publicada no DOE de 24-11-93, autorizou a escola a funcionar com o Curso Supletivo na modalidade QPIV – Habilitação Prof. Plena de Técnico em Farmácia; 

- O Parecer CEE nº 276/92 autorizou a instituição a funcionar como “experiência pedagógica”, (sob a denominação de CIES - Centro de Ensino Supletivo, alterado depois para NESP - Núcleo de Ensino Supletivo “Piratininga”), para ministrar, com base na Deliberação CEE nº 23/83, Ensino Supletivo – Suplência de 1º e 2º graus (atual Educação de Jovens e Adultos em nível de Ensino Fundamental e Médio). Entre as características desse projeto incluíam-se a não obrigatoriedade de freqüência diária, a matrícula por disciplina, a não definição prévia de tempo e carga horária obrigatória e calendários não centrados em seriações e prazos fixos incompatíveis com a realidade do aluno do Supletivo. (Parecer CEE nº 276/92).

Observe-se que o NESP foi instalado no prédio do Colégio Piratininga, na Av. Angélica, 381/391, Santa Cecília Capital. Era mantido pelo Instituto de Educação e Esportes Higienópolis S/C Ltda., mesma mantenedora do Colégio Piratininga (fls. 92 do Processo CEE nº 1167/91). 

Ao ter seu Relatório avaliado no ano seguinte pelo Parecer CEE nº 1076/93, o seu projeto de “experiência pedagógica” a distância foi objeto de várias críticas, tendo o Relator recomendado à abertura de sindicância. Esta sindicância foi transformada em diligência junto à 12ª  Diretoria de Ensino que, em relatório a este CEE, considerou sanados os problemas levantados no Parecer CEE nº 1076/93. Entretanto, no Parecer CEE nº 452/96, publicado no DOE de 31-10-96, este Conselho levantou vários problemas e considerou encerrado o projeto de “experiência pedagógica” em tela. Na conclusão, o Relator orientou que, dada a vigência da Deliberação CEE nº 05/95, normatizando os cursos a distância, o Núcleo de Ensino Supletivo Piratininga poderia continuar a funcionar com seus cursos de Suplência I e II nos termos da citada norma. (Pareceres CEE nºs 1076/93 e 452/96). 

A Deliberação CEE nº 05/95, editada em 14-6-95, dispunha sobre a autorização de funcionamento de ensino supletivo a distância, e a ela deveriam ser adequados os projetos de “experiência pedagógica de ensino a distância”. O artigo 5º condicionava o funcionamento dos cursos fora da sede à prévia homologação do órgão competente.

A adequação do NESP à Deliberação CEE nº 05/95 foi aprovada pela 12ª DE na Portaria publicada no DOE de 08-12-95 (fls. 323, P. CEE nº 1167/91, com cópia da Portaria anexada à contracapa dos correntes autos). Esta Portaria aprovava também o funcionamento do NESP com outros cursos a distância (além de Suplência I e II), a saber -  cursos de Qualificação Profissional IV em Farmácia (Técnico em Farmácia), Contabilidade, Secretariado e Processamento de Dados. Às fls. 193 do Processo CEE nº 337/99, é possível constatar que o Curso de Técnico em Farmácia autorizado pela referida Portaria da 12ª DE é, de fato, na modalidade a distância.  

Importante salientar que o artigo 12 da Deliberação nº 05/95 foi alterado pela Deliberação CEE nº 10/96 (aprovada em 27-11-96), proibindo cursos de habilitação a distância na área da Saúde. Outra importante mudança desta última Deliberação deu-se na questão da avaliação final, estabelecendo que caberia à Secretaria da Educação a avaliação final de conclusão de grau, curso ou habilitação profissional dos cursos a distância.. Ressalvou, porém o direito dos alunos já matriculados até 29-11-97 a serem avaliados pela própria escola. 

Importante lembrar também que oito meses depois nova Deliberação CEE foi editada, a de nº 06/97, publicada no DOE em 02-8-97. Nela, este Conselho  determinou a suspensão de novas matrículas nos cursos à distância já autorizados, bem como o credenciamento de novos pedidos, até que ocorresse a regulamentação do artigo 80 da nova LDB (Lei Federal nº 9394/96). 
Retomando a trajetória do Núcleo de Ensino Supletivo Piratininga cumpre apenas recapitular: desde dezembro de 1995 o NESP estava autorizado a ministrar curso a distância de Técnico em Farmácia, sendo este curso na área da Saúde proibido por este Conselho em novembro de 1996, e sendo as matrículas em qualquer curso a distância proibidas em agosto de 1997. 

Em 12-11-97 este Conselho editou novo Parecer sobre a instituição, o  Parecer CLN nº 546/97. Nele se registra que a escola solicitava  “reconsideração e revisão da caracterização pedagógica do NESP”  e que “foi surpreendida pelo enquadramento do NESP nos dispositivos da Deliberação nº 05/95”. Afirmou então, que não era ofertante de ensino a distância, e sim, um Centro Supletivo e manifestava o intuito de voltar a ter seu projeto enquadrado como “experiência pedagógica”. (Parecer CEE nº 546/97). 

Em resposta o Parecer CLN considerou que a experiência pedagógica (a distância) em questão poderia ter prosseguimento, desde que apresentasse os  devidos relatórios à análise e aprovação da respectiva Diretoria de Ensino e deste Colegiado. Encareceu a colaboração da SE e da Supervisão, que deveria continuar atenta à “experiência pedagógica” do NESP e alertou que cursos fora da sede da Mantenedora não seriam permitidos, pois não estavam contemplados no Parecer CEE nº 672/92. Logo, vedados, “para evitar distorções, extensões do curso fora da sede, sem prévia autorização deste Conselho“. O Parecer concluiu autorizando o prosseguimento da experiência pedagógica até o final do ano (ou seja, até um mês depois). Um mês depois de exarado esse Parecer, este Conselho editou a Deliberação CEE nº 23/97, de 27-12-97, suspendendo, a partir de 01-01-98, novas autorizações de funcionamento de escolas em regime de experiência pedagógica, e estabelecendo que as já autorizadas, como o NESP, perdiam seu caráter experimental.  

Em fevereiro de 1998, este Conselho editou a Deliberação CEE nº 01/98, dispondo sobre o funcionamento de cursos a distância. O Artigo 1º permitiu que as escolas autorizadas nos termos das Deliberações nºs 23/83 e 05/95 pudessem continuar suas atividades nos termos aprovados pelos órgãos competentes, realizando inclusive as avaliações finais de seus alunos na própria escola. Recorde-se que o NESP havia sido autorizado pela Deliberação CEE nº 23/83 enquanto “experiência pedagógica” e pela 05/95 como ensino a distância pela Diretoria de Ensino. Respondendo à consulta da 12ª Diretoria de Ensino sobre a situação do NESP, este Conselho emitiu Despacho no seguinte sentido: considerando-se a edição da Deliberação CEE nº 01/98, as matrículas do NESP devem “prosseguir regularmente” (fls. 451, v, P. CEE nº 1167/91). 

Vale registrar o contido na Indicação CEE nº 01/98, que orienta a Deliberação CEE nº 01/98: “Continuam não passíveis de autorização de funcionamento, com base no artigo 12 da Deliberação CEE nº 05/95, alterada pela Deliberação CEE nº 10/96, as Habilitações Profissionais ligadas à área da saúde”.

Concluindo a trajetória da escola:

- Em 1999, o NESP solicitou credenciamento de EAD pela Deliberação CEE nº 11/98, mas teve seu pedido indeferido pelo Parecer CEE nº 634/99, aprovado em 01-12-99. 

No Relatório do NESP abril/97 a março/98, que compõe a documentação enviada para fins de credenciamento em EAD nos termos da Deliberação CEE nº 11/98, a instituição não registra, entre os cursos mantidos na modalidade a distância, o Técnico em Farmácia (fls. 365 do Processo CEE nº 337/99). 

Nos demais Cursos de Educação Profissional a Distância (Secretariado, Processamento de Dados e Contabilidade), a precariedade era tão grande que os Especialistas, na visita à escola em setembro de 1999, não recomendaram seu recredenciamento (fls. 480 do Processo CEE nº 337/99).  

Em Portaria Diretoria de Ensino da Região Centro, publicada no DOE de 28-12-2000, a Instituição, sob a denominação de Colégio Piratininga, foi autorizada a funcionar com Curso de EJA com Atendimento Individualizado e Presença Flexível para ministrar Técnico em Farmácia, Secretariado, Contabilidade e Trânsito.

- Em 14-3-2002, O Ministério Público Federal solicitou a este Conselho (conforme Processo CEE nº 337/99) informações sobre a regularidade do Curso de Técnico em Farmácia ministrado pelo Colégio Piratininga no Rio Grande do Sul. Anexou, então, vários diplomas expedidos em 1998, cujos nomes, por sinal, constam também na relação dos correntes autos às fls. (123). Este Conselho orientou o Interessado a procurar a Diretoria de Ensino da Região Centro, visto que, à época da expedição dos referidos diplomas (1998), o Curso de EAD da Instituição fora autorizado pela Diretoria de Ensino. No mesmo Processo consta um ofício da Direção do Colégio Piratininga, datado de 05-11-01, informando à Procuradoria da República que ministrava o curso de Técnico na modalidade a distância “há 8 anos” (desde 1993), e que “recebemos alunos praticamente de todo o país. Aliás, já montamos o curso com essa finalidade” (fls. 533, P. CEE nº 337/99).

 -Em Portaria COGSP publicada no DOE de 19-6-2004, o Colégio teve seus cursos cassados, e na Resolução SE nº 137, de 21-8-2002, foi determinada a instauração de Sindicância (fls. 136).

Diante das irregularidades apontadas nos autos,  que em muitos casos a Comissão de Verificação de Vida Escolar da Diretoria de Ensino da Região Centro não tem encontrado os registros da vida escolar dos alunos e, tendo em vista a existência de alunos de outros Estados da Federação, sugerem-se a seguinte orientação com base no Parecer CEE nº. 444/06:

“Alunos de educação profissional poderão ter seus diplomas validados por meio de avaliação de competência. Para alunos do Estado de São Paulo, o pedido deve ser dirigido a este Conselho. Alunos de outros Estados deverão solicitar a avaliação de competências junto ao órgão próprio de seu sistema.”

Os pedidos dirigidos ao CEE, sempre que possível, devem ser encaminhados pela Comissão de Verificação de Vida Escolar da Diretoria de Ensino da Região Centro, com a devida documentação.
Quanto aos alunos já cadastrados no sistema GDAE/SE e, pressupondo-se que o ato passa pela Supervisão da Diretoria de Ensino, conhecedora das normas pertinentes, compete à própria Diretoria de Ensino deliberar sobre o assunto à vista da legislação acima exposta.

É oportuno observar à Comissão de Verificação de Vida Escolar que a Deliberação CEE nº 18/86 é referencial orientador para os casos de regularização de vida escolar decorrentes de escolas que tiveram autorização de funcionamento cassada.

2. CONCLUSÃO

Responda-se à consulta da Comissão de Verificação de Vida Escolar nos termos deste Parecer, informando aos alunos que a única solução possível para regularização de sua vida escolar é pela via da certificação de competência, nos termos do Parecer CEE nº. 444/2006.

Envie-se cópia à Coordenadoria de Ensino da Região Metropolitana da Grande São Paulo - COGSP e à Diretoria de Ensino da Região  Centro.São Paulo, 16 de Junho de 2008.

a) Consª Amarílis Simões Serra Sério

                          Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Amarilis Simões Serra Sério, Ana Luísa Restani, Francisco Pagliato Neto, Geraldo Di Giovanni, Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos, Leila Rentroia Iannone, Mário Vedovello Filho e Suzana Guimarães Trípoli.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 25 de junho de 2008.

a) Consª. Ana Luisa Restani

  Vice-Presidente no exercício da

                 Presidência 

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 02 de julho de 2008.

PEDRO SALOMÃO JOSÉ KASSAB

                   Presidente 
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